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RESUMO

O presente trabalho busca, a partir de conversas 
com educadores perseguidos pelo movimento Esco-
la Sem Partido (ESP) no espaço escolar, demonstrar 
as tensões emergidas no cotidiano docente, influen-
ciadas pela conjuntura política nacional – vivencia-
das nos anos de 2015 a 2017. A política e a chamada 
“Escola Sem Partido” se movimentaram neste inters-
tício desde fortes estratégias de contensão da liber-
dade discursiva dos profissionais da educação den-
tro e fora das instituições escolares.  No caminhar 
da escrita do trabalho percebe-se que os espaços 
educacionais tiveram um investimento de controle 
e de difamação nos últimos governos, alertando os 
perigos que a escola corre ao ter um posicionamento 
político e ideológico, sobretudo, de esquerda. E, con-
traditoriamente a esse discurso, coube ao movimen-
to ESP partidarizar a instituição escola desde seus 
princípios unívocos em oposição à multiplicidade do 
pensamento-político-e-intelectual. 
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Abstract

This paper seeks to demonstrate the tensions emerged in the daily teaching influenced by the national 
political conjuncture, from field research and conversations with educators persecuted by ESP (“Escola 
Sem Partido”, Portuguese for “School Without Parties”) in the school space. Politics and the so-called 
“School Without Parties” act as a strategy to curb the discursive freedom of education professionals 
inside and outside school institutions. In the course of the writing of the paper it is clear that educa-
tional spaces have had an investment of control and defamation in recent governments, alerting to the 
dangers that the school faces by having a political and ideological position, especially leftist. And, in 
a contradiction with this discourse, it was up to the School Without Party movement to partisanize the 
school institution with a partisan bias and not with partisanand / or ideological multiplicity.
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Resumen

El presente trabajo busca, desde conversaciones con educadores perseguidos por ESP en el espacio 
escolar, para demostrar las tensiones que surgen en la enseñanza diaria, influenciado por la coyun-
tura política nacional - experimentado desde 2015 hasta 2017. La política y la llamada “escuela sin 
partido” se han movido en este intersticio desde Estrategias fuertes para contrarrestar la libertad 
discursiva de los profesionales de la educación. dentro y fuera de las instituciones escolares. En el ca-
mino de la escritura de la obra se nota que los espacios educativos tuvieron una inversión de control 
y difamación en el gobiernos recientes, advirtiendo sobre los peligros que corre la escuela al tener 
un política e ideológica, especialmente en la izquierda. Y, contrario a este discurso, el movimiento 
Escuela sin partido fue partidista de la institución escolar desde su principios unívocos frente a la 
multiplicidad del pensamiento político-intelectual.
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1 A ESCOLA COMO ESPAÇO-TEMPO DA AGONÍSTICA DA DIFERENÇA

Gênero e sexualidade são dispositivos centrais para as/nas instâncias de controle dos corpos e 
passam atualmente por renovadas disputas. A escola e, mais especificamente, as políticas educa-
cionais, passaram mais fortemente a serem concebidas como mecanismos de controle da diferença 
(SILVA, 2010), a partir de regramentos morais específicos. Sabe-se que a escola não é unicamente 
uma instituição de sequestro, muito embora isso esteja mais evidente com a emergência de discursos 
conservadores, especialmente orquestrados por governos ultraneoliberais que assumiram pautas de 
ódio à diferença e ao pensamento crítico. 

Nossa aposta é que a escola é mais um dentre o mais diversos espaços-tempos sociais por onde a 
experiência democrática não somente é apre(e)ndida como é produzida e disputada (POCAHY; DOR-
NELLES, 2019) e, por isso, a investidura conservadora e neoliberal se faz mais intensa nesse terreno 
– espaço-tempo de subjetivação e intensa produção da diferença. 

No contexto brasileiro atual, os indicadores mais evidentes sobre esses movimentos de uma onda 
conservadora e fortemente articulada a racionalidade ultraneoliberal – e que mobilizaram o estudo 
em tela – se deram no decorrer do ano de 2016, ainda no governo de Michel Temer, articulador e prin-
cipal beneficiado do golpe que depôs Dilma Roussef. 

Muitas de nossas inquietações se produziram a partir desse golpe civil midiático e a cena performa-
tiva que se agenciou em torno de uma determinada moral – familiar, racial, sexual e de gênero – definin-
do um novo regramento social que espraia um sentimento de pânico, onde, “ mais do que de diferença, 
o nosso tempo seja sobretudo o da fantasia da separação e até do extermínio” (MBEMBE, 2017, p. 66). 

Os argumentos de apoio ao impeachment, aclamados por classes desejosas de manterem seus 
privilégios ecoaram mais fortemente na vida miúda – cotidiana – ampliando o que apostamos aqui de-
nominar de uma rede (micropolítica) panóptica4 na escola (assim como outros espaços-tempos onde 
a diferença é mais dramaticamente vivida). Esses movimentos de refluxo democrático não apenas 
deram contorno a movimentos de resistência como também delinearam interesse amplo de pesquisa. 

Em nosso caso,  a partir de inúmeras tentativas de realizar debates sobre gênero e sexualidade 
no ambiente escolar e receber inúmeros alertas do quanto era perigoso realizar tal tarefa – isso, 
sem contar as inúmeras portas fechadas – ampliou nosso escopo de compromisso ético-político-
-estético e epistemológico com a produção de conhecimento socialmente referenciado. Afinal, por 
qual motivo seria perigoso levar para turmas de alunas e alunos esses debates? Por que a escola e 
os/as educadores/as na experiência da diferença passaram a compor a representação de perigo à 
nação, ao desenvolvimento do país?

Nossos interesses, considerando todos os embates políticos sobre estas temáticas, se dirigiram a 
compreender quais seriam/eram os efeitos dessa atual política (ou tentativa de governo) no cotidiano 
escolar e, sobretudo, na vida de docentes que estavam comprometidos com a problematização das 

4 Para aprofundar a discussão sobre o conceito de “panóptico”, ver em: FOUCAULT, M. Vigiar e punir: Nascimento da prisão. 
14. ed. L. M. Pondé Vassallo (Trad.). Petrópolis, RJ: Vozes, 1996. (Trabalho original publicado em 1975).
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normas de gênero e sexualidade. Suspeitávamos que alguns/algumas docentes estariam vivenciando 
situações bastante delicadas, uma vez que o Movimento Escola Sem Partido atuava intensamente 
com seus mecanismos de denúncia e penalização de docentes. 

Tínhamos notícias de docentes que estavam sendo ameaçados/as e seguimos na direção do encon-
tro com eles/as, por meio das redes de trabalho e de afeto. Nosso objetivo era encontrar com esses/as 
docentes e conversar sobre os efeitos dessa verdadeira cruzada anti-educador/a, acompanhar como 
isso se processava em suas práticas e vidas. Este artigo, portanto, apresenta algumas discussões reali-
zadas na pesquisa e traz alguns acontecimentos que pudemos acompanhar nesse caminho5.

A pesquisa foi produzida a partir  de encontros com três professoras e cinco professores. Reali-
zamos conversas tanto com docentes do município do Rio de Janeiro que foram notificados/as pelo 
Escola Sem Partido, como com docentes que atuam no município de Nova Iguaçu, onde uma lei (a 
Lei 4.576) embarreira as discussões sobre gênero e sexualidade no cotidiano escolar. No percurso 
de pesquisa foram realizadas conversas buscando “experiências radicais de alteridade” (FROCHTEN-
GARTEN, 2009, p. 127). Isso permitiu-nos uma posição de pesquisa como sujeitos ativos/as e interes-
sados/as, trocando experiências e dialogando sobre as impressões em relação ao discurso do Escola 
Sem Partido e o conservadorismo presente na área da educação. 

A escolha por esse caminho metodológico orienta a produção de uma pesquisa que questiona as narra-
tivas que se apresentam como universais, não objetivando construir uma verdade ou prescrever condutas.

A produção desta pesquisa está articulada também a uma experiência de intervenção social, pro-
posta pela organização não governamental (ONG) Promundo. Nesse projeto, as pessoas envolvidas 
precisavam tanto elaborar um material didático que seria distribuído em algumas escolas do municí-
pio do Rio de Janeiro, contendo a discussão sobre violência, violência de gênero, racismo, LGBTfobia, 
como também, em um outro momento, haveria (e houve) a entrada em algumas escolas para realiza-
ção de oficinas que discutiam essas mesmas temáticas. 

A primeira autora deste artigo fez parte desses dois processos do projeto em específico e, durante 
a produção do material didático, diversas vezes escutou  de profissionais da área da educação que 
atuavam na Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro (SME-RJ) que deveria tomar cuidado 
porque “o Escola Sem Partido” estava por aí, rondando e vigiando tudo que acontecia dentro da esco-
la. “Olha o Escola Sem Partido”, frase repetida diversas vezes como um alerta.

Foram mobilizadas muitas discussões sobre forma com que a discussão de gênero seria apresen-
tada/trabalhada no material. Por exemplo, se a palavra “gênero” entraria na capa do material (o que 
foi decidido que não), se entrava na primeira, terceira, quinta lauda, ou seja, a abordagem sobre essa 
discussão e até mesmo a palavra precisou ser muito bem cuidada. Muitos alertas antecederam a pro-
dução, como algo do tipo “vão fazer uma fogueira com esse material no pátio da escola”, caso ficasse 
explícito que o material discutia e problematizava as questões de gênero. 

5 Este trabalho foi conduzido pela primeira autora, sob a orientação do segundo autor. Na composição deste manuscrito 
encontra-se outra integrante do grupo de pesquisa, cujas contribuições foram incorporadas ao trabalho, pela aproximação 
temática, uma vez que igualmente se tratou de pesquisa interessada nos atravessamentos da onda política do momento na 
atuação docente. O segundo autor revisou e fez ajustes teórico-metodológicos e de apresentação do texto.
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Quanto à entrada nas escolas para realizar as oficinas, a agressividade de uma diretora chamou 
atenção, pelo fato de mesmo sabedora do que se tratavam as oficinas, tendo aceito receber a equi-
pe do projeto Promundo na escola, em um determinado momento bradou que se fosse para falar 
sobre “essas coisas de gênero” era “melhor nem perder tempo” porque “este tipo de discussão não 
iria acontecer nesta escola”.

A partir dessas situações, questionamo-nos sobre os tensionamentos atuais em relação as ques-
tões de gênero no cotidiano escolar: como profissionais da área da educação estariam vivendo os 
efeitos do discurso do Escola Sem Partido em seus cotidianos? Para isso, conversamos com docentes 
sobre aberturas e as limitações para a realização de problematizações sobre as relações de gênero, 
os discursos racistas e transfóbicos, as práticas que precarizam a vida, tendo em vista os projetos 
conservadores e fundamentalistas que buscam criar políticas para a área da educação, como o Movi-
mento Escola Sem Partido.

2 A EDUCAÇÃO SOB ATAQUE: “É BEM MAIS SEGURO SER TEMIDO DO QUE AMADO”6

O campo da educação básica, mas também do ensino superior, se tornou alvo de políticas con-
servadoras e de base fundamentalista na última década. O Programa Escola Sem Partido, fundado 
no ano de 2004, assume maior expressividade em 2014, por meio de suas mobilizações nas redes, 
da disseminação de um pânico moral e da apresentação do primeiro projeto de lei (PL) na Assem-
bleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ) pelo deputado estadual Flavio Bolsonaro. É 
importante ressaltar que esse PL foi encomendado pela família Bolsonaro à Miguel Nagib, coorde-
nador do Escola Sem Partido (ESP).

Os adeptos a este movimento alegam que ao abordar as questões de gênero/sexualidade na esco-
la as consequências são drásticas, tais quais a destruição da infância, da adolescência e da família. 
Para eles, como consta no Parágrafo Único do PL 193/2016, de autoria do senador e pastor evangéli-
co Magno Malta, filiado ao Partido da República (PR/ES):

O Poder Público não se imiscuirá na orientação sexual dos alunos nem permitirá qualquer 
prática capaz de comprometer o desenvolvimento de sua personalidade em harmonia com 
a respectiva identidade biológica de sexo, sendo vedada, especialmente, a aplicação dos 
postulados da teoria ou ideologia de gênero.

Além das investidas institucionais, somando mais de 140 projetos de lei (144) com as proposições 
do ESP, o movimento também conta com aliadas e aliados que reúnem forças a seu ativismo reacio-
nário. Segundo a definição na aba “Quem somos”, no site EscolaSemPartido.org, o movimento se 
configura como “uma iniciativa conjunta de estudantes e pais preocupados com o grau de contami-
nação político-ideológica das escolas brasileiras, em todos os níveis: do ensino básico ao superior”. 

6 Usamos como subtítulo a Frase contida na Obra O príncipe do autor Maquiavel para sinalizar o pânico gerado pelo ESP. 
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São famílias, profissionais de todas as classes, estudantes que se afinam com esse discurso e alegam 
se preocupar com as doutrinações que as crianças e adolescentes têm sido submetidas, doutrinações 
realizadas por docentes esquerdistas, ideólogos de gênero, marxistas. 

Cabe ressaltar que contraditoriamente ao discurso de não partidarismo do projeto ultraconser-
vador do ESP teve apoio dos políticos do governo, tentativas de manipulação de informação e muita 
desinformação – por meio de fakes news.  Os principais argumentos afirmavam que profissionais da 
educação pregavam “ideologia de gênero”, impunham um “kit gay” e “marxismo cultural”.  Enuncia-
dos utilizados plenamente durante a campanha presidencial de 2018. A ESP foi um dos alicerces para 
a campanha de difamação e perseguição a todos/as que contrariavam essa moral. 

 A produção do medo foi/é um recurso bastante utilizado nesse jogo de apelação moral, dis-
parando afirmações e produzindo verdades sobre a existência de docentes que querem alterar um 
suposto desenvolvimento normal da “identidade biológica de sexo”, sobre práticas docentes que cor-
rompem crianças e adolescentes, sobre uma doutrinação que visa modificar a identidade de gênero e 
a orientação sexual, desde sempre, entendidas, aqui, como a cisgênera e a heterossexualidade. Esse 
tipo de entendimento marca uma compreensão baseada em um ordem de natureza (biologizante e 
divina) e, portanto, universalizante do gênero, em que a condição para normalidade está em corres-
ponder com as expectativas associadas à biologia (BUTLER, 2010).

A verdade construída sobre a sexualidade e sobre gênero imperam na fabricação de um discurso 
sobre a vida, como o faz o ESP, orientando a formulação de suas estratégias políticas (FOUCAULT, 
2015). A noção biologizante sobre o corpo, por exemplo, fundamenta as suas ações e transforma 
docentes que tensionam de alguma forma essa compreensão em pessoas perigosas e que apre-
sentam um risco a crianças e adolescentes – que precisam ser vigiadas e que têm suas práticas 
tuteladas e sua autonomia suprimida. 

Perverter crianças, desvirtuar crianças, violentar crianças, são acusações feitas a docentes que 
tocam em alguma discussão sobre as normas de gênero e sexualidade. O corpo, para eles – discur-
so fundacional e conservador –, é algo inato, suas características biológicas são definidoras das 
subjetividades e singularidades dos sujeitos; não há outro caminho além daquele determinado pela 
biologia e pela divindade que a criou. 

E, se o existe, precisa ser condenado ou curado, já que pela fé de alguns é possível salvar uma 
pessoa que não trilhou os caminhos da cisgeneridade ou da heterossexualidade (POCAHY, 2016). 
Cura-se para retornar a norma, cura-se para se adequar aquilo que se entende como “ser homem” ou 
“ser mulher”. Identidades essas que foram e são construídas incessantemente por meio das redes de 
saber-poder e que para o discurso do ESP são naturais.

A chamada Ideologia de Gênero, termo cunhado pela Igreja Católica, foi uma resposta a avanços 
conquistados pelo movimento feminista e pelo movimento LGBT nos anos 1990. Produziu-se uma nar-
rativa sobre o risco que os valores tradicionais se encontravam, alertando a população sobre o perigo 
que a sociedade estava submetida, recorrendo a insígnias como “família” e “infância”. 

Para isso, foram utilizados termos como “ideologia de gênero”, “teoria de gênero” e gender, em in-
glês, para causar algum estranhamento a quem tivesse contato com as informações disseminadas pela 
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Igreja Católica. Forjou-se, então, um enunciado de catástrofe, de desordem social e de imoralidade re-
lacionada a pessoas que buscavam e lutavam por uma sociedade mais igualitária (JUNQUEIRA, 2017).

Em termos de políticas educacionais atuais, ainda que tenhamos orientações nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais desde 1997 para trabalhar as questões de gênero e sexualidade e ampla 
discussão no campo dos estudos de gênero, sexualidade e educação, o discurso conservador cria 
obstáculos e se contrapõe a essa prescrição, criminalizando docentes comprometidos com essas 
temáticas, os nomeando de ideólogos.

3 CONVERSAS  

Antônio7, o primeiro docente com quem conversei, foi notificado pelo Escola Sem Partido, denun-
ciado por duas famílias de alunos da escola em que trabalha. Ele atua no município do Rio de Janeiro, 
em uma escola pública, na educação infantil. Em princípio, neste município, não há nenhuma lei ou 
regimento que impeça a discussão sobre gênero e sexualidade. O docente foi processado por duas 
famílias que não se agradaram com uma de suas aulas, em que ele levou um livro e contou para as 
crianças a história da Princesa e a Ervilha, puxando um debate após a contação da história. Antônio 
descobriu que havia sido processado por ter dito que “Deus não existe” e que “Os homossexuais exis-
tem”. O que, segundo o professor, não foi verdade. E, ainda que tivesse feito essas duas afirmações, 
elas não dariam margem para que uma pessoa fosse processada, pois não configuram um crime. 

Depois de ter recebido as notificações, Antônio contou que se sentiu fragilizado, afirmando que 
“a vontade que dá é de você ficar acuado, escondido, sem nem saber tudo que está acontecendo”. Ele 
mudou a forma com que se movimentava nas redes sociais e nos espaços públicos, resultado da vi-
gilância realizada por famílias organizadas e ligadas diretamente ao movimento Escola Sem Partido. 
Algumas dessas famílias possuem o número pessoal do procurador responsável pelo movimento no 
estado do Rio de Janeiro.

Eu restringi isso tudo [redes sociais], mas todas as pessoas sabiam. Era um inferno. Eu ia 
a qualquer lugar, as pessoas queriam saber do processo. Aí eu comecei a evitar manifes-
tação. Eu não consegui ir de novo no Ministério Público em nenhuma situação. Ficar na 
porta do Ministério Público sabendo que as pessoas estavam lá. Você começa a se sentir 
vigiado. Aí aparece um fotógrafo, você já fica em pânico: ‘estão tirando foto da gente pra 
colocar onde?’. Enfim, aí comecei a evitar um monte de situações, fui me restringindo, 
tentando ficar menos público, menos exposto.

Os efeitos da vigilância afetaram a vida de Antônio, fazendo com que ele sentisse medo de circu-
lar nos espaços em que cotidianamente eram comuns a ele. Isso porque ele decidiu debater com as 

7 O nome de todas e todos os docentes presentes nesse artigo são fictícios prezando a segurança e privacidade, diante do 
contexto político atual de perseguição e judicialização das práticas docentes.
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crianças o que meninas e meninos o que elas e eles podiam ou não fazer em relação às normas de 
gênero. Apesar do docente ter sido denunciado por duas famílias, ele contou com o apoio de outras, 
além de ter se tornado referência. 

Algumas famílias foram até o Ministério Público prestar apoio ao docente no dia de seu depoimento. 
Uma das mães pediu ajuda para o professor, porque seu filho estava com vergonha de pegar na bibliote-
ca um livro entendido como “de menina”. Assim, Antônio também pode se sentir menos desamparado, 
como ele afirmou, mesmo tendo sofrido os ataques de pessoas aliadas ao Ministério Extraordinário da 
Segurança Pública (MESP), tendo sua vida exposta no site do ESP, tendo sido ameaçado. 

Outro docente com quem conversamos, igualmente notificado pelo ESP, foi Arthur. Ele também 
trabalha numa escola do município do Rio de Janeiro, porém com turma de adolescentes. Esse profes-
sor tem aulas com um espaço maior de liberdade, organizando-as com ajuda das alunas, a partir de 
suas demandas. Foi assim que ele disse que começou a discutir sobre gênero, quando um dia algumas 
alunas trouxeram o tema para aula. As discussões repercutiram para fora de sala de aula e o pai de 
uma aluna, insatisfeito, foi até a porta da escola, numa tentativa de constranger o professor. 

Segundo Arthur, foi uma tentativa de constranger, porque não houve espaço para diálogo, já 
que o pai gritava na porta da escola, fazendo com que ele falasse que não estava conseguindo 
entender o que o homem estava gritando. Esse mesmo pai foi quem denunciou o professor, acu-
sando-o de ideologização de gênero. O docente contou que, no seu caso, não passou por maiores 
constrangimentos, pois por sorte, ele foi avisado sobre sua notificação e escreveu uma defesa, que 
foi anexada ao arquivo de notificação. 

Esses dois professores com quem conversamos no município do Rio de Janeiro receberam a notifi-
cação disponível no site do Escola Sem Partido. Seguimos, tentando encontrar outras/outros docen-
tes, até que a fala de uma professora, numa dessas buscas, fez com que repensássemos sobre o cami-
nho que havíamos traçado. Estávamos seguindo em busca de pessoas notificadas, até que escutamos 
dessa professora que “as pessoas, na atual conjuntura, estão bem receosas”. 

Ela tentava nos ajudar, falando com pessoas da Frente Estadual Contra do Escola Sem Partido e a 
partir desse comentário e de seguir meses sem encontrar pessoas dispostas a conversar, decidimos 
percorrer outros caminhos que poderiam tanto importantes, como interessantes. Assim, sabedores/
as da lei que proíbe a discussão sobre gênero e sexualidade no município de Nova Iguaçu, município 
onde a primeira autora nasceu e viveu, questionamo-nos sobre as possíveis repercussões, conside-
rando-se os efeitos mais institucionalizados de tal política naquela área. 

Conversamos sobre os efeitos do Movimento Escola Sem Partido, das aberturas e entraves para 
discutir gênero e sexualidade na escola com 6 docentes que atuam na educação básica em escolas 
públicas dessa cidade. De início, nenhuma dessas pessoas passou por algum tipo de constrangi-
mento em suas práticas por conta do Movimento Escola Sem Partido e não conhecem nenhum 
grupo organizado de pessoas aliadas a esse movimento, como no município do Rio de Janeiro. De 
outra parte, isso não significa que exista um espaço aberto para as discussões sobre as questões 
de gênero, sexualidade, racismo.
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 4 ‘PARTIDO NÃO’, RELIGIÃO SIM! (PORÉM, NÃO TODAS)

Nos encontros que tivemos com cada docente, elas e eles contaram como trabalham as questões de 
gênero e sexualidade. Refletimos sobre a noção de infância colocada pelo Escola sem Partido, a defesa 
da família e a presença da religião e suas implicações nesse território. Sobre a presença do Movimento 
Escola Sem Partido no Município de Nova Iguaçu, Benjamim, um dos professores com quem conversa-
mos, acreditava que “isso não é uma questão”, pontuando que “é a Igreja que faz esse trabalho”.  

Apesar da ausência de representantes nomeados do Escola Sem Partido nesse território, a força com que 
a religião exerce nessas escolas funciona como um braço desse projeto político educacional e se assenta 
sobre um discurso fundamentalista e conservador. Isso porque a presença da religião no contexto escolar, 
nesses casos, prescreve normas, o que afeta a vida de todas as pessoas que circulam por esse local.

Alan, outro professor com quem entabulamos conversa, disse que já discutiu com a diretora da 
escola em que trabalha porque ela havia pintado o muro da igreja com dizeres bíblicos. Para ele, tal 
decisão desrespeitava o direito de todas as pessoas terem suas crenças ou até mesmo não ter nenhu-
ma, isto é, o princípio de laicidade não era seguido.

Aqui, para além do ataque do Movimento Escola Sem Partido, como houve em algumas escolas 
do município do Rio de Janeiro, trata-se de um investimento ligado às instituições religiosas locais, 
sendo autorizadas para adentrar na escola, devido ao grande número de pessoas ligadas a religião, 
sobretudo, neopentecostal. Segundo Reginaldo Prandi e Renan William dos Santos (2017):

Começando pelos eleitores, adiante será visto como os brasileiros assumem ou não posi-
ções diferentes conforme sua filiação religiosa ao opinar sobre temas ligados ao compor-
tamento dos indivíduos e à moral que os orienta, ou sobre questões relativas ao funcio-
namento da sociedade, do Estado e do governo. Diferentes religiões podem divergir sobre 
tudo isso. Trata-se de mostrar, sobretudo, que a religião de hoje dá tratamento privilegia-
do às coisas da intimidade em detrimento das coisas do governo da nação: o indivíduo é 
que ocupa o centro de sua preocupação. (PRANDI; SANTOS, 2017, p. 188).

Alan seguiu, afirmando que “a educação na Baixada Fluminense é evangélica. Ela tem uma religião. 
E não é exagero...” pontuando sobre a força que a Igreja exerce nesse território. Sobre esse ponto, outra 
docente, Alice, falou acerca das repercussões dos debates sobre gênero e sexualidade que são promo-
vidos por ela em suas aulas e que nessas discussões as falas das e dos alunos tocam em pontos comu-
mente acionados pelo discurso fundamentalista religioso, como a noção de erro, de pecado.

Desde chamar o colega de viadinho e de tratar como se isso fosse uma perversão. E aí 
a gente entra numa discussão. Porque assim, a ideia deles, primeiro, é um pecado [...] 
Sempre entra a discussão de religião. “Porque isso não é de Deus, é do diabo”, enten-
deu? Sempre surge com vários, nem todos têm, mas vários sustentam isso, que isso “não 
é uma coisa de Deus. Deus criou o homem e a mulher para reproduzir”, e aí tem toda 
uma sustentação religiosa.
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O discurso fundamentalista permeia essas relações e orienta práticas sobre quais corpos devem 
ser respeitados e quais corpos precisam se adaptar à norma, passando por uma série de violências 
(VEIGA-NETO, 2009). A tal sustentação religiosa fica a cargo de uma noção binária, limitando as ex-
periências das pessoas. Tratar a diferença como “perversão” é algo histórico, recheado de técnicas 
associadas ao dispositivo da sexualidade (FOUCAULT, 2015). 

No ambiente escolar, em um espaço onde a narrativa religiosa possui força e legitimidade, os cor-
pos são conduzidos a corresponderem à heteronorma e as crianças e adolescentes precisam se com-
portar e orientar suas condutas de vida de acordo com a noção de “Deus criou o homem e a mulher”. 
Dois seres separados, com suas diferenças bem demarcadas, principalmente, se tratando da biologia 
– por mais que essa também seja fruto da criação de um discurso. Além de terem que corresponder a 
tudo aquilo que é visto como de “homem” ou de “mulher”, ainda temos o ponto da reprodução. Esta-
belecer relações sexuais por prazer, exercer os prazeres da vida, não abortar, compor conjugalidades 
não heterossexuais também caem no enredo do “pecado”. A mulher, aqui, deve apenas servir como 
corpo para gerar novos seres humanos.

A respeito da narrativa que coloca a infância e a adolescência como uma etapa do desenvolvimento 
universal, onde a criança e o/a adolescente são vistos como pessoas que não são capazes de construir 
sua visão de mundo, ter opiniões, entender, experimentar, criar sua própria narrativa sobre a vida, os 
docentes não concordam, lembrando de experiências que passaram nas escolas. Assim, perguntamo-
-nos: que criança é essa que o Escola Sem Partido pretende proteger? Que cuidado é esse? Qual é a 
preocupação com a vida dessas crianças e adolescentes? E que família esse discurso representa? 

Diego, outro professor, contou que trabalha em uma escola onde duas meninas foram questionar 
a diretora sobre o motivo pelo qual estariam responsáveis por levar os pratos de comida na festa ju-
nina da escola, enquanto meninos iriam levar somente o refrigerante. A diretora, no caso, manteve a 
decisão e não deixou de dividir por gênero as atribuições da festa. 

Nilton, mais um de nossos interlocutores, contou que em uma aula, assim que chegou em sala, viu 
um grupo de alunas e alunos debatendo sobre identidade de gênero de uma personagem da antiga 
novela das 21h. Ele contou que 

Aí eles começam a discutir entre eles e no final das contas eles concluíram que: “Olha só, 
não interessa, não muda a sua vida em nada. Se a pessoa se sente bem, se reconhece en-
quanto Ivan, quer ser chamado de Ivan, vai mudar alguma coisa na sua vida? Vai te afetar 
individualmente? Não”. 

Nesse sentido, acreditar que é possível doutrinar crianças e adolescentes por meio de discussões, 
de problematizações, porque são pessoas que não “sabem o que estão fazendo” e que é possível 
abusar da “audiência cativa” de alunas e alunos para promover pensamentos e posturas político-
-ideológicas, não condiz com a realidade. Como ainda disse Nilton, em tom irônico: 

Gente, eu não sei como os professores arrumam tempo para doutrinar. Porque eu recebo aluno 
sem estar completamente alfabetizado no sexto ano, a gente tem turmas com 50 alunos, às 
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vezes, tem problemas estruturais. Gente, eu tô tentando ensinar Geografia sem ter Atlas pra 
essa gente toda, escola sem livro didático e eles ainda conseguem doutrinar? Como?

Para esses docentes, além dessa proposição sobre a infância e adolescência feita pelo ESP, a no-
ção de família para o movimento também precisa ser questionada. Alega-se que as discussões sobre 
gênero e sexualidade não podem acontecer por que elas destroem a família. No entanto, de qual 
família se trata? Em uma conversa com Diego, falando sobre as famílias com as quais ele tem contato 
em sua prática docente, ele pontua que:

Essa ideia de família tradicional não se aplica na escola, não é a realidade dos alunos. 
Eles não têm essa família tradicional brasileira que as pessoas defendem [...] A maioria 
deles não tem pai e mãe. São histórias de alunos que são criados pelos tios, avós, vizinhos. 
Tive casos de alunos que são levados pra CRIAAD, que é um órgão como se fosse o antigo 
DEGASE. Aqui na escola a gente tem alguns alunos. 

Delma, também de Nova Iguaçu, contou sobre uma atividade sobre autobiografia realizada com 
as e os alunos e disse que

Chamou atenção que a maioria dos temas foi da mulher apanhando em casa. E eu acho 
que deve ter muito a ver com a realidade deles. E de abuso sexual entretio e a menina. Al-
gum parente da família ou um padrasto e a menina. Esses foram os dois temas principais 
sobre a narrativa [autobiográfica]. 

Alice, outra docente da região, contou que após a primeira palestra realizada sobre violência de 
gênero, alunas e alunos foram procurá-la para contar sobre como essa violência está presente em 
suas vidas. Alguns meninos relataram que suas mães têm as vidas reguladas pelos seus pais, não 
podendo sair, usar determinada roupa, enquanto as meninas foram falar das agressões que sofriam, 
assim como suas mães sofriam. 

Além de contarem casos de abuso sexual. Ou seja, ao retirar os debates sobre as normas de gênero 
e criminalizar docentes que são engajados nessa discussão, que tipo de família é produzido e repre-
sentado? O discurso do movimento ESP contempla todas as famílias? A grande preocupação em torno 
da destruição da família consiste na preocupação da destruição de todas as famílias? 

A partir das ponderações desses e dessas docentes é possível identificar que há uma naturaliza-
ção da família e uma defesa de que essa instituição seja responsável por ensinar e perpetuar valores 
e costumes que atuam na regulação e no governamento dos corpos. Apoiamo-nos em Foucault (2008, 
p. 289) para ampliar essa percepção:

Quando se quiser obter alguma coisa da população – quanto aos comportamentos sexu-
ais, à demografia, ao consumo etc. – é pela família que se deverá passar. De modelo, a fa-
mília vai tornar-se instrumento, e instrumento privilegiado, para o governo da população. 
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Isto é, nesse jogo das relações de poder, constrói-se um modelo familiar, a família legítima, porém, 
ela não corresponde ao possível e vivido dos/as discentes.

Com a atuação do biopoder na instituição familiar, os corpos de todos os membros dessa relação 
passam por um (auto)governo, reificando noções bastante definidas sobre mulheres, homens e crian-
ças. Interessa a esse jogo de poder que as pessoas no interior da instituição familiar correspondam 
aos ideais regulatórios de gênero e sexualidade. Judith Butler (2003 p. 224), problematizando sobre 
a naturalização e a normalização da instituição família, afirma que as

Variações no parentesco que se afastem de formas diádicas de família heterossexual ga-
rantidas pelo juramento do casamento, além de serem consideradas perigosas para as 
crianças, colocam em risco as leis consideradas naturais e culturais que supostamente 
amparam a inteligibilidade humana.

Provocamos pensar, continuando a tessitura das problematizações, quais famílias são defendi-
das pelo ESP? Pode-se pensar que no contexto brasileiro há uma política de morte contra os corpos 
negros desde o período colonial até os dias atuais. A Necropolítica produz vidas-corpos rejeitáveis e 
descartáveis (MBEMBE, 2014), pautada no critério racial que é aplicada no cotidiano na sociedade 
brasileira. Sociedade que faz uma seleção classista e sobretudo racial, de gênero e sexual.  

Afirmamos aqui que corpos negros também constituem família, têm seus laços de parentesco, 
seus vínculos de afeto. Segundo a estatística, a cada 23 minutos um jovem negro é assassinado, dado 
que ainda pode ter certa defasagem, diante do estado de guerra que a cidade do Rio de Janeiro vive. 

Assim, como pensar em uma defesa da família se pessoas negras vivem em constante alerta, so-
frimento, angústia da perda de uma pessoa querida, de um familiar? Para o ESP, levantar essas ques-
tões em sala de aula, novamente, faz parte de uma doutrinação ideológica e, ao mesmo tempo, seus 
adeptos alegam defender a família. 

5 RASTROS E RESTOS DE UMA PESQUISA: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Em vista do que pudemos acompanhar com as conversas, ponderamos que a intelegibilidade de-
fendida por esse movimento (ESP) recorre a corpos cisgêneros, heterossexuais, brancos, com alguma 
aquisição de renda relevante, corpos que seguem os padrões estabelecidos pela heteronormativida-
de, com o intuito de ao fixar as diferenças, melhor governá-las. 

E para orientar a sua produção, a produção de corpos inteligíveis, de famílias aceitáveis, outros 
corpos, corpos dissidentes das normas de gênero e sexualidade são tanto tomados como um proble-
ma, uma doença passível de cura, representando uma estética a ser exterminada, como são afetados 
pelos efeitos de um discurso fundamentalista e conservador.

Ainda que o aumento do número de políticos afinados com o discurso fundamentalista e conser-
vador tenha se estabelecido nos últimos anos, o que amplia as suas redes de exercício de poder, pude-
mos acompanhar as brechas encontradas por docentes que se atentam para as questões de gênero e 
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sexualidade. Por mais que os discursos fascistas busquem localizar uma prática a ser condenada, ou 
seja, uma atuação que viole as proposições do projeto ESP e controlar a atuação docente, governando 
a conduta de professoras e professores, espaços de resistência são construídos cotidianamente.

Apesar da propagação desse ódio, da luta pela implementação de projetos políticos que limitam 
a vida, no âmbito micropolítico as relações cotidianas de docentes se (re)inventam, a enfrentar esse 
contexto temeroso, de vigilância e de punição de suas práticas. As linhas de fuga são constante-
mente produzidas nos cotidianos, construindo um movimento de resistência aos retrocessos que 
afligem o cenário político brasileiro contemporâneo. Para essa reinvenção dos espaços, para essa 
construção de uma educação laica, práticas docentes dissidentes funcionam como ferramentas 
para frear um processo de acirramento das políticas de liberdade, ali onde uma certa margem de 
liberdade pode ser estabelecida. 

Dos encontros que tivemos pudemos perceber entraves e contradições, mas também deparar-
mo-nos com a coragem de algumas e alguns docentes para enfrentar os ataques à democracia e 
lutar pelo direito à vida.

Para provocar e não concluir, cabe pensar se o ESP e toda seu discurso de neutralidade tende a 
pôr uma Escola sem partido ou uma escola com um determinado direcionamento partidário, com 
um modelo familiar, com uma ideologia específica de gênero, com uma família atravessada por 
uma cor e religião específica?  

Cabe, pensar quais contra-condutas são e estão sendo pautados com a justificativa de não-ideoló-
gicos, mas com ideologias historicamente criticadas por serem caracterizadas pelo ódio e eliminação 
de corpos ‘frágeis’ e vistos como descartáveis. 

O projeto do ESP é enunciação coletiva (de grupos privilegiados), tentando impossibilitar debates 
e a multiplicidade de argumentações conquistados nas instituições democráticas, pois perceberam 
que a democracia é algo do campo da invenção e aqui a vida pede passagem, não tutela ou favor.
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